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  O código, como não crê na feitiçaria, faz dela um crime, mas quem diz ao código que a feiticeira não é sincera, não crê realmente nas drogas que aplica e nos bens que espalha? A psicologia do código é curiosa. Para ele, os homens só creem aquilo que ele mesmo crê; fora dele, não havendo verdade, não há quem creia outras verdades – como se a verdade fosse uma só e tivesse trocos miúdos para a circulação moral dos homens.




  Machado de Assis




  Rio de Janeiro, 10 de março de 1895.




  PREFÁCIO




  O fim da neurose e a multiplicação


  de transtornos mentais




   




  O texto que aqui apresento lança o desafio de pensar de outro modo nossos sofrimentos cotidianos. Utilizando uma estratégia de análise foucaultiana, Ana Cristina Costa Lima, convida-nos neste livro a desnaturalizar e “eventualizar” essas certezas que fazem parte de nosso dia a dia. Refiro-me a essas inúmeras afirmações que percorrem as mídias, os discursos científicos e as falas cotidianas, obstinadas em pensar nossos conflitos e sofrimentos cotidianos, a partir de um gabarito de inteligibilidade que cada dia se torna mais e mais hegemônico: o discurso psiquiátrico. Ana realiza essa tarefa de análise crítica com extremo cuidado, fazendo, como reclama a tradição crítica iniciada por Foucault, um uso filosófico da história que a auxilia a melhor compreender este presente que é o nosso, e no interior do qual nos constituímos como sujeitos.




  A autora inicia seu livro com uma breve afirmação, ela dirá: “A vida está medicalizada”. O desenvolvimento de sua pesquisa parte dessa constatação que surge da simples observação do fato de que, em nossos dias, os menores desvios de conduta, como insônia ou hipersonia, os comportamentos considerados socialmente indesejáveis, a desatenção na infância, a hostilidade que um adolescente manifesta perante a autoridade, dentre outros inúmeros comportamentos, passaram a ser vistos como indicadores e anunciadores de graves patologias psiquiátricas que poderão vir a aparecer no futuro, sempre que esses comportamentos não sejam devidamente tratados. Evitar que as patologias mentais se cronifiquem parece ser o principal argumento que legitima a intervenção nas diversas anomalias cotidianas. Nesse sentido, a autora afirma: “O limiar entre compreensão de sofrimento psíquico e o poder de coerção é tênue, quando se pretende colocar em ordem uma sociedade, por meio de controle químico e social: definem-se, assim, populações de risco e ações preventivas, medicaliza-se a dor emocional e os comportamentos inadequados, e por meio da classificação de novos transtornos mentais, amplia-se o espectro dos sujeitos afetados” (p. 23).




  A autora propõe parar para pensar nessa realidade que faz parte das sociedades contemporâneas. Propõe desandar o caminho que levou à construção dessas certezas no caso concreto do Brasil, pela mediação de um estudo referente à analise das relações de saber e poder que percorrem a história dos “discursos psi”. Com esse objetivo, o livro se centrará, fundamentalmente, na leitura de duas publicações científicas: a Revista Brasileira de Psicanálise (desde 1967) e a Revista de Psiquiatria Clínica (desde 1972). Um trabalho minucioso e atento, que abrange quase quarenta anos de publicação dessas revistas. De modo, que o caminho escolhido pela autora para a realização de seu estudo, será a história da ciência. E essa é a razão, pela qual, já nas primeiras páginas do livro encontramos um reconhecimento explícito a dois grandes historiadores da ciência como Georges Canguilhem e Michel Foucault.




  A partir da leitura dessas duas publicações será construído este livro, articulado em torno da necessidade de interrogar-se pelos embates e as relações de força presentes na história dos saberes e dos poderes, que perpassaram os discursos da clínica psiquiátrica e da psicanálise no Brasil. A leitura dessas publicações terá um objetivo prioritário, trata-se, fundamentalmente, de analisar as diversas formas em que cada um desses saberes abordou, ao longo de sua história, os processos de normalização e patologização da vida cotidiana.




  Entendo que o livro de Ana Lima conseguiu atingir o desafio que apresenta ao leitor já nas primeiras páginas: diferenciar os enfoques e os pressupostos teóricos e práticos em torno dos quais se articularam esses discursos. Trata-se de destacar as diferenças entre as duas abordagens e de resgatar as potencialidades e possibilidades presentes nesses discursos, hoje considerados contra-hegemônicos. Porém, e ao mesmo tempo, trata-se de interrogar os motivos e as estratégias concretas que levaram a construir essas certezas, hoje consideradas como naturais e evidentes, que conduzem à proliferação de novos e novos diagnósticos, assim como à preeminência de uma terapêutica farmacológica para tratar de situações que fazem parte da condição humana, por sobre outras alternativas possíveis.




  A novidade da abordagem está em ter sabido apresentar a problemática da medicalização da vida, estabelecendo um diálogo entre duas estratégias antagônicas, dois modos de pensar nossos sofrimentos psíquicos. Se de fato, as respostas dadas a nossos sofrimentos respondem cada vez mais aos parâmetros estabelecidos pelas diferentes versões do DSM (Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais), não só no campo psi, mas também na clínica médica geral, ou em especialidades médicas tão variadas como a ginecologia e a cardiologia, Ana nos convida a refletir sobre os embates discursivos e institucionais historicamente existentes entre esses domínios do saber que são a psiquiatria e a psicanálise. Embates que têm como eixo articulador a existência de modos diferentes de observar e de lidar com os comportamentos humanos. Enquanto a psiquiatria centrará sua estratégia analítica na partição entre dois territórios inconciliáveis, delimitados pelo binômio normal-patológico, a experiência da clínica psicanalítica se centrará em outro binômio, aquele definido pelos campos do consciente e do inconsciente.




  O texto explora, seguindo a linha de análise traçada por Foucault em O nascimento da clínica e O poder psiquiátrico, o problema da fragilidade epistemológica do saber psiquiátrico. Pois, ainda que a psiquiatria pretenda encontrar sua legitimidade e seu prestígio por referência ao saber médico, ela se vale de procedimentos, intervenções e modos de explicar e construir seus argumentos e procedimentos que pouco tem a ver com aqueles utilizados pela medicina geral. Tal como afirma a autora: “a psiquiatria coloca em dúvida a cientificidade da psicanálise, ao mesmo tempo em que ela própria não consegue se adequar ao modelo científico da medicina, mesmo que as neurociências procurem a verdade do ser psicológico diretamente no cérebro, para definir uma materialidade causadora do sofrimento e de condutas indesejáveis, a fim de reduzir a existência ao funcionamento cerebral e aos componentes químicos do corpo” (p. 197).




  O livro propõe-se a analisar a partir de qual momento, em função de quais estratégias teórico-epistemológicas e a partir de quais práticas concretas, a psiquiatria transformou-se, no Brasil, num espaço de saber privilegiado para garantir a defesa das sociedades de qualquer fato que possa vir a representar uma ameaça à ordem interior, seja esta o crime, o alcoolismo, a loucura ou a degeneração da raça.




  Com extrema precisão e clareza, Ana mostra os limites desse discurso hegemônico, que constrói seus diagnósticos a partir de um conjunto de métodos estatísticos, questionários, checklist, valorações dimensionais, listas de sintomas já estabelecidos pelo DSM. Sob essa perspectiva, “a doença seria algo que vem de fora e se instala sem a participação do ser que sofre, ele seria talvez apenas a vítima do mal que o acomete” (p. 196).




  No caso da psicanálise, os textos analisados evidenciam outro olhar, menos limitado por questionários e entrevistas, e mais centrado na relação de transferência que se estabelece entre o paciente e o terapeuta. Aqui já não se trata de pensar em uma doença ou em uma terapêutica que se instala de fora, pelo contrário, a sessão analítica instala a possibilidade de abertura para que o sujeito que sofre, o analisando, possa implicar-se no processo terapêutico, “vivenciar insights sobre a própria existência e, assim, modificar o curso de sua vida” (p. 196). O terapeuta já não é um observador externo, e o analisado deixou de ocupar um espaço de absoluta passividade, ele deve implicar-se, comprometer-se no processo terapêutico, assim como na determinação dos caminhos possíveis que deverá ou poderá dar a sua existência.




  Esta brevíssima apresentação centra-se nas linhas gerais do livro. Resta dizer que são múltiplos os desdobramentos que esta matriz de análises possibilita, abrindo-se diferentes problemas e temas que são explorados com maestria pela autora. O livro inicia com um estudo histórico referido ao momento de institucionalização da psiquiatria e da psicanálise no Brasil, para continuar explorando de que modo esses discursos se inseriram em um marco político complexo e claramente autoritário, como foram os anos da ditadura militar no Brasil.




  O capítulo dedicado aos discursos, poderes e saberes na obra de Michel Foucault, conjuntamente com os capítulos iniciais referidos à historia da psiquiatria e da psicanálise no Brasil, sinalizam o marco teórico e institucional geral a partir do qual será elaborada a análise crítica que construirá o argumento central do livro. Ana explora o lugar que a psiquiatria e a psicanálise ocupam na interseção entre ciências médicas, ciências biológicas e ciências humanas. Tais marcos diferenciais exigirão abordagens diversas em cada caso, desde o uso da medicina com base em evidências e o mapeamento do risco até a escuta atenta da palavra enunciada pelos pacientes.




  Resta, por fim, destacar o que considero o ponto mais alto do livro: a abordagem cuidadosa e atenta que a autora realiza de um tópico que considero fundamental para compreender o atual processo de medicalização da existência. Ana explora, utilizando como objeto de análise os artigos publicados nas revistas estudadas, o processo que levou ao fim da neurose como categoria psicanalítica explicativa para grande parte dos sofrimentos humanos e a sua substituição por essas novas classificações e esses novos transtornos mentais, que não deixam de multiplicar-se a cada nova edição do DSM. Ana soube mostrar até que ponto o fim das referências ao conceito de neurose, como uma categoria capaz de dar conta de nossos sofrimentos cotidianos, possibilitou que todos os padecimentos e comportamentos pudessem entrar no binômio normal-patológico articulador do saber psiquiátrico, abrindo-se desse modo as portas para um processo maciço de medicalização da vida.




  Sandra Caponi2


  




  

    

      2 Professora titular do Departamento de Sociologia e Ciência Política e do Doutorado Interdisciplinar em Ciências Humanas da Universidade Federal de Santa Catarina. http://ufsc.academia.edu/SandraCaponi


    


  




  INTRODUÇÃO




  A vida está medicalizada. Constatação veiculada timidamente nas mídias, a crítica convive com o desleal poder da indústria da comunicação e sua divulgação de pseudociências. Penso, no entanto, que os discursos a favor ou contra a vida medicalizada, a defesa da tecnologia biológica para curar um rol cada vez maior de transtornos mentais catalogados ou a defesa do ser nada mais que humano e todas as idiossincrasias ligadas à existência, não são assuntos esgotados e justificam uma tese baseada nos discursos sobre normalidade e patologia, na clínica psiquiátrica e na psicanálise no Brasil. Na realização desse estudo, primeiramente se compreende que o processo de medicalização transpassa todos os âmbitos da existência e suas manifestações e, em seguida, que esse processo naturaliza a normalidade como a ausência de patologias.




  Se fosse possível indicar em duas obras os marcos referenciais de um estudo crítico, indicaria os seguintes livros: O normal e o patológico, de Georges Canguilhem3, e História da loucura na idade clássica, de Michel Foucault4.




  Canguilhem construiu uma epistemologia da medicina, que explicita a inter-relação entre normal e patológico, ressaltando a complexidade do ser humano para além do fato biológico. Defende a importância em desenvolver para cada ciência os seus conceitos, que se constituem por meio de sua própria história e não por uma teoria da ciência.




  Foucault, por sua vez, desmantelou a verdade científica sobre a loucura. Isso não mudou o enfoque da psiquiatria majoritária, no entanto, Foucault inaugurou algo que se poderia chamar de pensamento crítico ao modelo científico médico-psiquiátrico ocidental, ao transgredir as concepções de loucura, por meio de uma arqueologia da sua construção social na Europa. Seu trabalho contribui de maneira fundamental para a história dos sistemas de pensamento, entre outras coisas, por meio do conceito de épistémè, mostrando as rupturas e descontinuidades, circunscritas em um determinado período.




  A pesquisa de Foucault tem início no que chamou o grau zero da história da loucura, em que esta seria indiferenciada, sem a divisão razão e loucura.5 E o nascimento da psiquiatria se deu no momento em que o louco deixou de ser um erro e passou a ser um desvio, um portador de patologia. A nova especialidade médica assumiu os manicômios, antes na mão de religiosos, inicialmente com uma compreensão da cura ligada às paixões, como no caso de Pinel, e só tardiamente, no século XIX, iria se preocupar com a identificação de causas orgânicas para explicar as alterações mentais, na intenção de se adequar ao modelo biológico.




  Qualquer argumentação necessita de prudência epistemológica e, assim, fica complicado aceitar a história da psiquiatria construída sobre uma linha do tempo, baseada em conceitos universais de referência da natureza humana. A verdade científica da psicopatologia define como natural um conceito de homem normal, cria uma divisão razão-loucura, cujo paradigma de que existe uma razão humana possibilita afirmar que o que foge da norma é desrazão. A partir daí foram feitos os acordos soberanos sobre comportamento adequado, definido pela moral dominante, uma mistura entre religião, sistema político-econômico e método científico.6




  Dessa forma, a especialidade médica da psiquiatria e a psicologia nasceram da defesa científica do binômio normal-patológico. Na busca de tornar palpável o conhecimento sobre o homem e definir o comportamento normal, o campo psi se desenvolveu na Europa. Mesmo assim, nem psiquiatria nem psicologia seguem um caminho linear e nesses aproximados 200 anos, os registros são de uma história marcada por diferentes critérios de definição de psicopatologias, bem como de métodos de tratamento, disciplinarização e correção dos desvios da norma.




  Ao me propor a fazer um estudo sobre os discursos da clínica psiquiátrica e psicanalítica, tinha em mente, por meio da escrita do clínico, mostrar o quão são diferentes os dois modos de fazer no campo psi. Certamente, ao abrir esses baús de textos armazenados nas bibliotecas especializadas e muitas vezes empoeirados, percebi várias possibilidades de análise e tive de fazer escolhas, no que pesaram as especificidades de minha experiência profissional.




  Eu trago em minha formação e prática como psicóloga clínica alguns marcos fortes, como Wilhelm Reich e Michel Foucault, além dos antipsiquiatras Ronald Laing e David Cooper. Entre os movimentos da mesma época, destaco minha simpatia pelos hippies e provos. Estes últimos têm alguma semelhança com os anarquistas do século XIX, principalmente pela descrença em poderes centralizados e pela utopia de uma organização social autogestionária7. Em grande parte, estes estudos tomaram corpo na minha formação em Somaterapia, com Roberto Freire.8




  No início de minha vida profissional, nos anos 1980, a psicanálise, as psicoterapias reichianas e a psicologia analítica junguiana, o psicodrama e a gestalt (de Perls) estavam em voga e fazer psicanálise ou psicoterapia era uma escolha dentre muitos na classe média brasileira, principalmente em São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Belo Horizonte, Recife e outras grandes cidades. Pude assistir as consequências da especialização exacerbada da medicina, na sequência da mudança curricular nas universidades, e o alastramento dos planos médicos privados de saúde. Ao longo dos anos 1990, o campo psi foi medicalizado, com o consequente esvaziamento dos consultórios privados de psicanalistas e psicoterapeutas, o que pode em grande parte ser atribuído ao assujeitamento da classe média, que passaria a valorizar como bem de consumo o plano médico privado de saúde, que só oferecia serviços médicos atrelados ao complexo médico industrial. A clínica da palavra perdeu espaço para a do médico munido de seu receituário.




  Esse período, em parte coincide com a ditadura (1964-1985) e suas imposições adversas à vida privada e social. No entanto, muitos se articulavam pelo direito a serviços de saúde pública e multiplicavam-se os movimentos populares, de estudantes, professores e profissionais de saúde, que se engajaram na redemocratização do país e construíram as bases do Sistema Único de Saúde, SUS.9




  Nas últimas décadas, além de minhas impressões, há pesquisas que constatam um declínio da procura por psicanálise e psicoterapias e um incremento da demanda pelo consultório do psiquiatra.10 Entre os fatores que possam ter contribuído nesse processo de mudança, como disse, está o desenvolvimento da medicina de grupo (as cooperativas e os planos privados de saúde) e, por outro lado, com a implantação do SUS, amplia-se e muito o número de pessoas com acesso a médicos com poder de diagnosticar transtornos mentais.




  Na última década, a partir da Lei n. 10216/2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental, houve mudanças substanciais na organização dessa área. No âmbito dos planos privados de saúde, o psicólogo foi inserido na primeira década deste século, por normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar. Certamente, hoje o acesso à psicoterapia se ampliou, mas esse processo é recente e sofre a regulação do procedimento de diagnose por meio de sucessivas versões do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM).




  Os princípios enunciados no Manual foram tomados como fonte autorizada de um extremo a outro do planeta, a partir do momento em que foram adotados pela World Psychiatric Association (WPA), fundada por Henri Ey, em 1950 e, muito mais tarde, pela Organização Mundial de Saúde.11




  A American Psychiatric Association (APA), desde o DSM-III (1980), teve a intenção de separar o mais possível a psicanálise da psiquiatria, eliminando o conceito de neurose e fazendo por “remeter [a psiquiatria] ao campo de uma medicina biofisiológica que exclui a subjetividade”12. Sob o termo de desordem, no DSM-III, e transtorno, no DSM-IV (1994) e DSM-IV-TR (2000), foram classificados os mais diversos comportamentos e sintomas indesejáveis, ampliando o espectro de diagnóstico da psiquiatria. Junto à crescente indústria de psicofármacos, a psiquiatria estadunidense espalhou-se pelo Ocidente, com uma terminologia apropriada à indústria farmacêutica, e em poucos anos tornou-se a linguagem do diagnóstico de profissionais e instituições que intervêm no comportamento humano. O alvo do psiquiatra, munido de seu manual reducionista, são os transtornos mentais expressos por sintomas a serem expurgados.




  Essa forma de diagnose por meio de manual de orientação e tratamento predominantemente medicamentoso, que se alastrou no campo psi, segue caminhos muito diversos dos da psicanálise, que tem como pressuposto fundamental “a diferenciação, na esfera do psíquico, entre o que é consciente [Bewusstes] e inconsciente [Unbewusstes]. Somente a partir dessa distinção, torna-se possível compreender e integrar à ciência os frequentes e relevantes processos patológicos da vida psíquica”.13 O processo terapêutico na psicanálise é fundamentalmente mediado pela palavra e orientado pelo material inconsciente trazido pelo paciente e analisado no contexto da relação terapeuta-paciente.




  Na segunda metade do século XX, houve uma diminuição da internação e a ampliação do tratamento ambulatorial das pessoas que antes eram internadas. Os Estados Unidos da América, para diminuírem o gasto público, investiram nas comunidades terapêuticas e no aprimoramento dos fármacos, de modo a diminuir a internação, que foi potencializada em consequência do sofrimento de guerra.14 Na Europa, ao mesmo tempo, e com intenções bem diversas, posso dizer opostas, expandiram-se movimentos sociopolíticos pelo fim dos manicômios, por uma psiquiatria democrática na Itália15, bem como mudanças na práxis terapêutica, com a antipsiquiatria, na Inglaterra16, entre outros.




  Nesse “contexto alargado de mudança social e de desafio à medicalização global da sociedade moderna devem também entender-se movimentos como a antipsiquiatria e a crítica global da institucionalização [...]”.17 O estudioso de bioética coloca que ao final da década de 1960 e início da seguinte, a principal crítica externa à medicina era ao crescimento dos poderes médicos, que “apontava como emblema a iatrogenia resultante da própria eficácia médica”.18 E que “foi no âmbito da psicologia e da psicoterapia contemporâneas que se recompôs de modo mais espetacular um paradigma científico em que outrora imperaram a psiquiatria e a antropologia biológica”.19




  Assim, lutas sociais e políticas públicas pelo fim dos manicômios ocorreram tanto para servir ao sistema econômico como por engajamento político pelo fim da violência contra as pessoas em grave sofrimento psíquico. A passagem da terapêutica hospitalar para extra-hospitalar, mesmo que modificando o discurso e o método de intervenção, por vezes não apresentou uma opção terapêutica consistente, de modo a romper com a perspectiva medicalizada de prevenção e cura de doenças mentais.




  Desenvolveram-se nos Estados Unidos da América, desde os primeiros anos da segunda metade do século XX, os programas de prevenção em saúde mental, para intervir por meio de triagem, fazendo uma busca ativa na população para identificar condutas inadequadas e comportamentos desviantes20. “A novidade desse conhecimento é a proposição da realização de prevenção primária das doenças mentais [...] A adaptação social é assim expressamente assumida e proposta para a assistência psiquiátrica”.21




  O limiar entre compreensão de sofrimento psíquico e o poder de coerção é tênue, quando se pretende colocar em ordem uma sociedade, por meio de controle químico e social, ao se definir populações de risco e ações preventivas, ao se medicalizar a dor emocional e os comportamentos inadequados, por meio da classificação de transtornos mentais, suavizando a nomenclatura e ampliando o espectro dos afetados. O território de subjetividades das relações humanas e do sofrimento pessoal, não material, é definido pela moral, bons costumes, cultura dominante e o poder dos profissionais de saúde, de posse do saber científico.22




  A psicanálise, que tanto influenciou o pensamento do século XX no mundo e no Brasil, não é reconhecida por aqueles que detêm o poder de definir para a maioria, que compreendem a pessoa não como indivíduo, mas como um dado epidemiológico que precisa ser normalizado para alcançarem-se as metas estatísticas de saúde e bem-estar nas tabelas de desenvolvimento e nas agências internacionais. A dor de cada um passa a ser medida por uma tabela, um manual, um número.




  Esse quadro estimula várias reflexões. O controle do ser humano − por meio de drogas, que alteram o metabolismo, aliadas a padrões normatizados de conduta da psicologia comportamental, renomeada nos anos 1980 para psicologia comportamental-cognitiva, repercute na formação de subjetividades. Essas táticas de assujeitamento, em pleno viço nos dias atuais, expressam a incompreensão de si mesmo, em uma sociedade pautada pelo individualismo competitivo, que amplificou um vazio existencial de uma massa fútil que acredita que cada pessoa possa ser um indivíduo consciente e com vontades próprias.




  As mídias dominantes, comprometidas com o complexo econômico, mesmo quando concessões do Estado, como as televisões no Brasil, disseminam a miséria emocional (conceito de Reich) do pensamento das pseudociências. As pesquisas biomédicas e seus resultados reducionistas definem, por exemplo, a largura saudável para a cintura ou o estado civil adequado a uma boa saúde, em defesa do sonho da felicidade por meio da qualidade de vida (mote neoliberal), prometida pelos avanços tecnológicos. E quanto mais estreitas se tornam as normas, quanto mais se definem os limites do patológico, mais cordas arrebentam e a violência individual em qualquer direção se amplifica, da autodestruição ao homicídio e ao sadismo, meios pelos quais se expressam a angústia e o desespero. Se a normalidade é definida para o coletivo, por outro lado, a culpabilização é atribuída ao indivíduo, este podendo ser enquadrado em leis e responsabilizado por suas condições socioeducacionais e de saúde. Inconscientes e carregados pela máquina, assistimos ao desespero humano de suportar o desconhecido (e libidinoso) si mesmo. Esses são alguns aspectos do homem e da mulher globalizados na tardia modernidade.




  Entendo que falar do campo psi, compreender os processos de organização do discurso dos que fazem a clínica nesses 40 anos de expansão no Brasil, é uma possibilidade de discussão sobre a atualidade, que em minha opinião, sofre um recrudescimento intelectual e técnico-clínico.




  Se por um lado, psiquiatria e psicanálise divergem na epistemologia como na técnica, elas têm, por outro,o mesmo objeto, o ser humano. Se a psiquiatria se esforça por desenvolver uma clínica médica de resultados, por sua vez, a psicanálise, desde Freud, afasta-se da medicina, não para a esta se opor, mas pela construção de outra racionalidade sobre a intervenção com pessoas em sofrimento psicológico. A medicina tem por objetivo a cura de doenças e seu instrumental é técnico e tecnológico. O médico é um observador, supostamente neutro, da patologia que acomete a pessoa. O psicanalista integra a terapêutica e a sua caixa de ferramentas é a palavra.




  O recorte analítico de artigos da Revista Brasileira de Psicanálise23 e da Revista de Psiquiatria Clínica24 é uma possibilidade de fazer falarem as nuances do discurso e as alterações no modo de assujeitamento da pessoa comum e da formação de subjetividades, de maneira extraordinária em um curto e recente período de tempo.




  No primeiro capítulo situo aspectos históricos e políticos da psiquiatria e da psicanálise no Brasil, contextualizando com a discussão de Foucault sobre os saberes sujeitados. Brevemente destaco alguns aspectos da chegada da psiquiatria e da psicanálise no Brasil. São analisados artigos publicados na primeira década de aparição das revistas, em meio ao clima de contestação aos valores estabelecidos, que marcou o espírito crítico dos anos 1960-1970, no Ocidente, em contraponto ao contexto autoritário da ditadura em curso no Brasil no mesmo período.




  No segundo capítulo abordo o pensamento de Foucault, sintetizando alguns aspectos discutidos em parte de sua obra e cursos até meados dos anos 1970, mais diretamente ligados aos interesses específicos desse trabalho. São destacados alguns de seus conceitos, como função psi e despsiquiatrização, além de posicionamentos seus em relação à psicanálise.




  No terceiro capítulo aponto para aspectos do processo de medicalização e como a psiquiatria biológica se insere no cenário mundial atual. É também situada a psicanálise como uma terapia através da palavra, a partir do binômio consciente-inconsciente.




  No quarto capítulo, por meio de artigos das revistas, analiso o fim da neurose para a psiquiatria biológica, com posições de psiquiatras e de psicanalistas, as classificações em psicopatologia e a propaganda de psicotrópicos em meio aos artigos na Rev. psiquiatr. clín.




  No quinto capítulo, enfoco a relação entre normatividade social e sofrimento psíquico, para passar à análise de excertos ligados à prática clínica, em que os binômios normal-patológico e consciente-inconsciente aparecem como eixos articuladores dos diferentes modos de abordar o sofrimento psíquico e os processos de subjetivação próprios da psiquiatria e da psicanálise.




  Nas considerações finais, fiz uma breve explanação à guisa de conclusão e um comentário com a finalidade de pensar as aproximações e afastamentos discursivos entre psiquiatria clínica e psicanálise.




  Ao final, apresento o enquadramento sob o qual se realizou a tese sobre a qual se baseia este livro.
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